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 Edital n.º 583/2010
Pedro Raposo, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, faz saber, nos termos do artigo 195.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados (Lei N.º 15/2005, de 26 de Janeiro), que, no 
âmbito dos autos de Processo Disciplinar N.º 448/2007 -L/D, que corre-
ram termos por este Conselho e nos quais é arguido o Senhor Dr. Miguel 
Cortez de Lobão, Cédula Profissional N.º 18931L, foi determinada a 
suspensão por tempo indeterminado da inscrição do referido Senhor 
Advogado arguido, em razão do incumprimento da pena disciplinar em 
que foi condenado e por aplicação da alínea b) do artigo 138.º do mesmo 
diploma legal. Tal medida de suspensão produzirá os seus efeitos após 
o levantamento da suspensão da inscrição a pedido, situação em que 
actualmente se encontra.

Data: 26 de Maio de 2010. — Nome: Pedro Raposo, Cargo: Presi-
dente do Conselho de Deontologia de Lisboa da Ordem dos Advogados.

203330958 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.º 9691/2010
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e do 
disposto no n.º 2 do artigo 37.º dos Estatutos da Universidade Aberta, ho-
mologados pelo despacho normativo n.º 65 -B/2008, de 12 de Dezembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de Dezembro 
de 2008, delego na coordenadora dos Serviços de Apoio ao Estudante 
na Universidade Aberta, mestre Isabel Maria Martinho Lopes Saraiva 
de Matos Pires, as competências e os poderes necessários para autorizar 
e subscrever a emissão de certidões e declarações de documentos ar-
quivados nos Serviços de Apoio ao Estudante da Universidade Aberta, 
excepto em matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição 
de documentos aos interessados.

A delegação a que se refere o presente despacho é concedida sem 
prejuízo das competências próprias e ou delegadas da administradora 
e dos directores das unidades orgânicas e organizacionais da Universi-
dade Aberta e sob reserva dos poderes de avocação, superintendência e 
revogação do delegante nos termos gerais de direito.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir da data 
da sua publicação no Diário da República, considerando -se ratificados os 
actos entretanto praticados pela delegada desde a data da sua posse.

24 de Maio de 2010. — O Reitor, Carlos António Alves dos Reis.
203336206 

 Despacho (extracto) n.º 9692/2010
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
e do disposto no n.º 2 do artigo 37.º dos Estatutos da Universidade 
Aberta, homologados pelo despacho normativo n.º 65-B/2008, de 12 
de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 
22 de Dezembro de 2008, delego na chefe de Equipa da Área Operativa 
de Recursos Humanos dos Serviços Operacionais e Financeiros da 
Universidade Aberta, licenciada Rita Maria Lopes de Sousa e Sereno, 
as competências e os poderes necessários para a prática dos seguintes 
actos na área funcional de gestão de recursos humanos:

1 — Promover, subscrevendo as respectivas ordens de publicação, 
a inserção no Diário da República dos actos de eficácia extrema e de-
mais actos e documentos que nele devam ser publicitados nos termos 
legais.

2 — Autorizar a passagem de certidões e declarações, excepto em 
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados.

3 — Elaborar e executar, de acordo com as directrizes dos órgãos 
de governo da Universidade, o plano de gestão previsional de pessoal.

4 — Promover a elaboração dos regulamentos previstos no Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas e legislação conexa, bem 
como proceder à revisão dos Regulamentos existentes, de acordo com 
as novas disposições legais.

5 — Promover o controlo da assiduidade, instituindo e divulgando 
os mecanismos previstos para o efeito;

6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por mo-
tivo de doença.

7 — Justificar as faltas, autorizar o gozo e a acumulação de férias, 
e aprovar o respectivo plano anual relativamente ao pessoal da área 
operativa que chefia.

8 — Autorizar o beneficio dos direitos reconhecidos legalmente no 
âmbito da protecção da maternidade e paternidade, bem como no regime 
do trabalhador — estudante.

9 — Autorizar a comparticipação em despesas aos beneficiários da 
ADSE, nos casos em que os respectivos documentos dêem entrada nos 
serviços fora do prazo e esse atraso seja justificado por motivos alheios 
à vontade dos beneficiários.

10 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcio-
nários ou agentes tenham direito nos termos da lei, designadamente 
os atinentes ao sistema retributivo e prestações complementares que 
sejam devidas.

11 — Promover a verificação domiciliária de doença, nos casos e 
situações previstos na lei.

12 — Zelar pela execução do plano de formação.
13 — Elaborar, com referência a 31 de Dezembro do ano anterior, 

um balanço social, nos termos do disposto do Decreto-Lei n.º 190/96, 
de 9 de Outubro.

Em relação às matérias referidas, fica a ora delegada autorizada a 
assinar todos os documentos e expediente conexo, sem prejuízo dos 
casos que me devam ser presentes por razões de ordem legal ou rela-
cionamento interinstitucional.

A delegação a que se refere o presente despacho é concedida sem 
prejuízo das competências próprias e ou delegadas da administradora 
e dos directores das unidades orgânicas e organizacionais da Universi-
dade Aberta e sob reserva dos poderes de avocação, superintendência e 
revogação do delegante nos termos gerais de direito.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir da data 
da sua publicação no Diário da República, considerando-se ratificados 
os actos entretanto praticados pela delegada, desde a data da sua posse.

25 de Maio de 2010. — O Reitor, Carlos António Alves dos Reis.
203336093 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.º 9693/2010
Por despacho de 27 de Maio de 2010 do Reitor da Universidade do 

Algarve:
Doutora Miriam Estela Nogueira Tavares — autorizado o contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, como professora associada com exclusividade, do Grupo 
de Linguísticas e Literaturas do mapa de pessoal docente do Ensino 
Superior Universitário da Universidade do Algarve, com efeitos a partir 
da data de publicação no Diário da República, auferindo a remuneração 
ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 220 da tabela remunera-
tória aplicável ao pessoal docente do ensino superior universitário, 
considerando -se cessado o contrato anterior.

28/05/2010. — A Directora de Serviços de Recursos Humanos, Ma-
riana Farrusco.

203324445 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Regulamento n.º 514/2010

Regulamento do Departamento de Ambiente e Ordenamento
A Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, consagra o Regime Jurídico 

das Instituições de Ensino Superior (RJIES), que instituiu um novo 
enquadramento legal que admite a consagração de Fundações Públicas, 
com regime de direito privado. Neste contexto, a Universidade de Aveiro, 
paralelamente à solicitação de transformação em instituição de natu-
reza fundacional, conforme foi posteriormente corporizado, através do 
Decreto -Lei n.º 97/2009, de 27 de Abril, procedeu à revisão dos seus Es-
tatutos, homologados pelo Despacho Normativo n.º 18 -A/2009, de 30 de 
Abril, publicado no Diário da República n.º 93, 2.ª série, de 14 de Maio.

Em decorrência, e considerando que, nos termos do artigo 36.º, n.º 2, 
dos Estatutos da Universidade de Aveiro, as unidades orgânicas de ensino 
e investigação regem -se por regulamento próprio e que o regulamento 
que introduz o novo modelo organizacional é elaborado, em confor-
midade com o disposto nos n.os 1 e 3, do artigo 52.º, destes Estatutos, 
por uma Comissão Redactora, constituída na própria unidade para este 
efeito, e aprovado pelo Reitor, foi realizado o competente processo de 
conformação das normas regulamentares ao novo regime legal supra 
enunciado. Neste domínio, o Departamento de Ambiente e Ordenamento, 
caracterizado como uma unidade orgânica de ensino e investigação, ao 
abrigo dos artigos 8.º, designadamente dos n. os 1, alínea a), 2, 3 e 8, e 
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35.º a 39.º dos Estatutos, submeteu ao Reitor a proposta elaborada pela 
respectiva Comissão Redactora.

Nesta conformidade, após a devida verificação e no cumprimento do n.º 3 
do artigo 52.º dos Estatutos da Universidade, decido aprovar o seguinte:

Regulamento do Departamento de Ambiente
e Ordenamento

Artigo 1.º
Habilitação e objecto

1 — O presente Regulamento é emitido ao abrigo e para cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 36.º dos Estatutos da Universidade 
de Aveiro (doravante designados por, respectivamente, Estatutos da 
Universidade e Universidade), que desenvolve e concretiza no que res-
peita à estrutura organizativa, composição e competências dos órgãos 
e regras básicas de organização e funcionamento do Departamento 
de Ambiente e Ordenamento (doravante abreviadamente designado 
por DAO).

2 — Nos limites da lei, dos Estatutos da Universidade e do presente 
Regulamento e, designadamente, no âmbito da autonomia de que dispõe 
o DAO, podem os órgãos para o efeito competentes, nos termos adiante 
previstos, elaborar os regulamentos necessários e ou convenientes à boa 
execução das normas que visem desenvolver e ou complementar e ou 
à melhor prossecução das competências que lhes estejam cometidas.

3 — Os regulamentos a que se refere o número anterior são submetidos 
a aprovação do Reitor, só podendo entrar em vigor depois da subsequente 
publicitação nos termos pertinentes.

Artigo 2.º
Âmbito, natureza e autonomia

1 — O departamento a que se reporta o presente Regulamento é a 
unidade orgânica de ensino e investigação do subsistema de ensino 
universitário que, inserido na estrutura orgânica da Universidade como 
sua unidade constitutiva, corresponde às áreas de conhecimento de 
Ciências e Engenharia do Ambiente, podendo, por decisão dos órgãos 
competentes, incluir outras desde que caracterizadas pela sua afinidade 
e coerência com as antes descritas.

2 — O DAO dispõe, no seu âmbito de actuação, de autonomia cien-
tífica, pedagógica e cultural e goza de autonomia de gestão mitigada, 
nos termos dos Estatutos da Universidade e do presente Regulamento.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o DAO não tem 
personalidade jurídica própria e não configura uma unidade autónoma 
nos termos e para os efeitos do artigo 13.º do RJIES.

4 — O DAO organiza -se em função de objectivos próprios e de metodo-
logias e técnicas de ensino e investigação específicas, nos termos adiante 
consignados e com os desenvolvimentos e concretizações que venham a 
ser determinados pelos órgãos e nas sedes e para o efeito competentes.

5 — A autonomia de gestão mitigada a que se refere o n.º 2 traduz -se 
na capacidade de, nos termos adiante referidos, do DAO, através dos 
seus órgãos competentes, gerir os recursos humanos e materiais que 
lhes estejam afectos, designadamente dispondo de competência para a 
autorização e realização de despesas nos limites que para o efeito sejam 
anualmente fixados pelo Conselho de Gestão da Universidade.

6 — O DAO tem a sua sede no Campus Universitário de Santiago, 
Universidade de Aveiro, 3810 -193 Aveiro.

7 — A utilização de sinais identificativos próprios pelo DAO é de-
cidida pelo Reitor, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º dos Estatutos da 
Universidade.

Artigo 3.º
Missão, atribuições e objectivos pedagógicos e científicos

1 — O DAO, no seu âmbito de actuação e no respeito da natureza 
e especificidades do subsistema de ensino superior em que se insere, 
contribui para a realização das missões da Universidade e assegura a 
consecução das respectivas atribuições legais, designadamente pela 
prestação do serviço público de ensino superior.

2 — Nos termos dos Estatutos da Universidade e para além do en-
sino e investigação que o caracterizam como unidade orgânica, o DAO 
promove ainda, no seu âmbito de actuação, a transferência para a so-
ciedade do conhecimento e da tecnologia, bem como a dinamização de 
actividades culturais e humanistas em prol e estreita interacção com a 
comunidade envolvente.

3 — São objectivos pedagógicos e científicos do DAO, no seu âm-
bito de actuação e no quadro dos princípios estabelecidos pelos órgãos 
comuns da Universidade, os seguintes:

a) Aplicação de instrumentos que assegurem a garantia da qualidade 
de ensino e investigação, bem como das actividades prestadas ao exte-
rior, em conformidade com o regime consagrado pelos órgãos comuns 
competentes;

b) Dinamização de novas metodologias de ensino e de práticas pe-
dagógicas devidamente adaptadas, de acordo com as orientações dos 
órgãos comuns;

c) Promoção da internacionalização do pessoal docente e investigador 
e do intercâmbio com instituições nacionais e estrangeiras congéneres;

d) Incorporação nas actividades de ensino e ou investigação de pers-
pectivas multidisciplinares;

e) Disseminação das actividades de investigação desenvolvidas pelo 
DAO;

f) Desenvolvimento permanente de métodos, processos e produtos, 
inovadores com uma crescente incorporação de valor acrescentado;

g) Promoção de acções de formação contínua, destinadas a um público-
-alvo alargado e diversificado;

h) Promoção da qualificação e actualização dos seus docentes, inves-
tigadores e não docentes e não investigadores;

i) Adaptação da oferta formativa às exigências da sociedade da in-
formação;

j) Ponderação crítica sobre as implicações ético -morais que o desen-
volvimento de processos científico -tecnológicos acarreta;

l) Proporcionar o assessoramento científico e técnico ao meio em-
presarial e institucional;

m) Divulgação e promoção do conhecimento científico, técnico e 
cultural junto da sociedade civil.

Artigo 4.º
Princípios

1 — Toda a actuação prosseguida a nível do DAO é norteada pela 
estrita observância dos princípios consignados nos Estatutos da Universi-
dade, designadamente os do artigo 3.º, e tem em vista a unidade da acção 
institucional e dos objectivos comuns neles definidos, na afirmação do 
carácter integrado da Universidade e sem prejuízo do respeito e igual 
dignidade de tratamento entre os subsistemas de ensino que a compõem.

2 — Para a consecução do disposto no número anterior, os órgãos e 
agentes do DAO asseguram, designadamente, a permanente interacção 
com as outras unidades, serviços e demais estruturas da Universidade, 
privilegiando a interdisciplinaridade e flexibilidade de actuação, no in-
tegral respeito, nos termos dos Estatutos da Universidade, das decisões 
dos órgãos e sedes que lhes estejam supra -ordenadas.

Artigo 5.º
Funções e estrutura organizativa

1 — São funções do DAO, às quais correspondem estruturas organi-
zativas próprias geridas pelos órgãos do departamento:

a) Função de ensino e formação, através da promoção e desenvol-
vimento de programas e actividades, designadamente da participação 
na realização de ciclos de estudos que confiram os graus de licenciado, 
mestre e doutor e de cursos de formação pós -graduada, bem como da 
leccionação de cursos não conferentes de grau e outros, como actividades 
de especialização e actualização de conhecimentos;

b) Função de investigação, em cujo âmbito o DAO desenvolve, 
directamente ou inserido em projectos e programas intra e ou inte-
rinstitucionais, actividades de investigação, fundamental e aplicada, 
designadamente por intermédio das unidades básicas de investigação 
nela integradas, ou em que participa;

c) Função de ligação à sociedade, pela transmissão da tecnologia 
e conhecimento, e respectiva valorização, bem como assessoramento 
científico e técnico a entidades externas e prestação de outros serviços 
à comunidade e de apoio ao desenvolvimento;

d) Função de promoção e difusão da cultura, através, designadamente, 
de acções de apoio e de divulgação.

2 — O DAO exerce as respectivas funções em estreita articulação com 
as demais unidades e outras estruturas organizativas da Universidade, 
cumprindo -lhe colaborar com elas, designadamente em matéria de apoio 
a ciclos de estudos, de projectos de investigação e de cooperação com 
a sociedade.

3 — As estruturas orgânicas que enquadram as funções do DAO nos 
termos dos números anteriores são:

a) Direcções de Curso;
b) Unidades de investigação e programas de investigação;
c) Projectos de prestação de serviços de I&D e ou programas;
d) Comissões específicas, designadamente para transferência do co-

nhecimento e tecnologia e promoção de actividades culturais.

4 — A organização interna do DAO rege -se pelo respectivo regula-
mento de organização e serviços, a aprovar por deliberação da Comissão 
Executiva, sob proposta do Director e mediante parecer do Conselho 
do Departamento.
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5 — As unidades de investigação em que o DAO participa, dispõem 
de um coordenador/director e uma estrutura científica, e regem -se por 
regulamento específico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

Artigo 6.º
Órgãos

1 — São órgãos do DAO como órgãos necessários nos termos dos 
Estatutos da Universidade:

a) O Director;
b) A Comissão Executiva;
c) O Conselho do Departamento.

2 — São ainda órgãos do DAO instituídos pelo presente Regulamento:
a) O Conselho para a Qualidade e Avaliação;
b) O Conselho para a Sustentabilidade.

Artigo 7.º
Director

1 — O Director é o responsável superior a nível do DAO competindo-
-lhe a sua direcção e representação.

2 — O Director é indigitado, por um comité de escolha especialmente 
constituído para o efeito, de entre os professores e investigadores da Uni-
versidade ou de outras instituições, nacionais ou estrangeiras, de ensino 
ou de investigação que apresentem a respectiva candidatura e o corres-
pondente programa, em conformidade com o regulamento aplicável.

3 — O comité de escolha é composto pelo Reitor e por mais quatro 
elementos, designados nos seguintes termos:

a) Dois a título permanente, designados pelo Reitor após audição do 
Conselho Geral;

b) Dois propostos pelo Conselho do Departamento.

4 — A indigitação pelo comité de escolha é confirmada pelo Reitor, 
através da respectiva nomeação formal.

5 — Caso não sejam apresentadas candidaturas conforme estabelecido 
no n.º 2, o Reitor nomeia para o cargo de Director, após a audição do 
comité de selecção e obtido o assentimento do visado, o professor ou 
investigador da Universidade ou de outras instituições, nacionais ou 
estrangeiras, de ensino ou de investigação, que considere melhor reunir 
as condições para o efeito requeridas.

6 — O mandato do Director tem a duração de quatro anos.
7 — O Director exerce o cargo em dedicação exclusiva, sem prejuízo 

de, querendo, poder prestar serviço docente.
8 — O Director pode delegar as suas competências em qualquer 

dos membros da Comissão Executiva, designadamente distribuindo -as 
segundo as funções e ou áreas de actividade desenvolvidas pelo DAO 
podendo ainda designar, dentre eles, um subdirector que o coadjuva a 
título permanente.

9 — O Director é substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 
subdirector, quando existir, ou, não sendo o caso, pelo membro da 
Comissão Executiva que para o efeito designar.

Artigo 8.º
Competências do Director

Compete ao Director:
a) Representar o DAO perante os órgãos comuns e restantes unidades 

e serviços da Universidade e perante o exterior;
b) Elaborar, aprovar e executar os planos anuais e plurianuais, orça-

mentos e outros documentos previsionais relativos às verbas de fun-
cionamento;

c) Elaborar o relatório e o mapa de execução orçamental;
d) Dirigir a actividade do DAO e aprovar os regulamentos e ou-

tras normas internas, excepto se esta competência estiver directamente 
afecta a outro órgão através do presente Regulamento e ou Estatutos 
da Universidade;

e) Designar os restantes membros que compõem a Comissão Executiva;
f) Propor o calendário lectivo e os mapas de exames do DAO;
g) Submeter, no âmbito da sua competência, ao órgão competente 

proposta referente à previsão dos valores máximos de novas admissões 
e de inscrição dos estudantes por ciclo de estudos, em cada ano lectivo;

h) Promover e assegurar as condições necessárias à constituição e ao 
funcionamento das Comissões de Curso;

i) Propor, no âmbito da sua competência, ao órgão competente a dis-
tribuição do serviço docente,  bem como a abertura de concursos, a 
nomeação e a contratação de pessoal;

j) Elaborar, no âmbito da sua competência, os planos de estudo dos 
ciclos de estudos e submetê -los à aprovação do órgão competente;

l) Promover periodicamente, nos termos legais e ou regulamentares 
pertinentes, a avaliação interna da qualidade do DAO, em articulação 
com o Conselho de Avaliação e Qualidade e com os dispositivos de 
avaliação e de garantia da qualidade da Universidade;

m) Prestar informação ao órgão competente relativa à composição 
dos júris das provas e de concursos académicos;

n) Garantir o cumprimento das decisões tomadas pelos órgãos comuns 
da Universidade e do DAO;

o) Assegurar o bom funcionamento do DAO em todas as suas acti-
vidades de ensino, investigação e prestação de serviços à comunidade;

p) Definir as regras de utilização das instalações e respectivos es-
paços;

q) Assegurar a boa gestão dos meios humanos e materiais disponi-
bilizados ao DAO;

r) Promover a criação e dinamização de sedes de reflexão e debate no 
seio do DAO, com vista a assegurar uma ampla participação nas decisões 
mais relevantes para a unidade e ou a audição dos seus membros nos 
momentos e sobre as matérias considerados mais relevantes;

s) Exercer as competências delegadas pelos órgãos comuns da Uni-
versidade;

t) Promover a aquisição dos bens, equipamentos e serviços necessários 
ao funcionamento do DAO, em conformidade com as directrizes para o 
efeito estabelecidas pelos órgãos comuns da Universidade;

u) Apreciar e propor ao órgão competente a celebração de convénios, 
acordos e contratos de prestação de serviços, bem como de protocolos, 
acordos e parcerias, nacionais e ou internacionais, com interesse para o 
DAO, bem como promover a celebração de contratos para a realização 
de trabalhos de carácter científico e técnico;

v) Dinamizar a realização de conferências, seminários e workshops, com 
o objectivo de promover a actualização e consolidação de conhecimento;

x) Exercer o poder disciplinar delegado pelo Reitor;
z) Exercer as demais competências previstas na lei e nos Estatutos 

da Universidade;
aa) Desempenhar todas as competências que, respeitando ao DAO, 

não estejam expressamente cometidas a outros órgãos.

Artigo 9.º
Comissão Executiva

1 — A Comissão Executiva é composta por três membros, sendo 
presidida pelo Director, que designa os outros membros, de entre quem 
se encontre afecto ao DAO.

2 — Os membros da Comissão Executiva podem ser exonerados 
a todo o tempo pelo Director, cessando em qualquer caso funções no 
termo do mandato deste.

3 — A Comissão Executiva é o órgão colegial executivo que tem 
como função assegurar a eficaz interligação da unidade com as demais 
estruturas, órgãos e serviços comuns da Universidade, designadamente 
nas áreas de gestão, académica, pedagógica, cientifica, de investigação 
e de cooperação, e detém, nesse âmbito, as competências estabelecidas 
no artigo seguinte.

4 — A responsabilidade directa em relação às funções e ou áreas de 
actividade desenvolvidas pelo DAO pode ser distribuída pelos membros 
da Comissão Executiva, por proposta do Director, designadamente 
fazendo -a coincidir com as delegações de competências emitidas por 
este.

Artigo 10.º
Competências da Comissão Executiva

À Comissão Executiva compete:
a) Aprovar o seu regimento;
b) Assegurar a coordenação global e harmonização dos objectivos das 

funções desenvolvidas no DAO bem como das actividades promovidas 
pelas estruturas orgânicas nele inseridas;

c) Assegurar o cumprimento, no âmbito da sua competência, das 
decisões tomadas pelos órgãos comuns da Universidade;

d) Promover a articulação entre o DAO e os órgãos comuns da Univer-
sidade, designadamente com os órgãos de gestão científica e pedagógica;

e) Propor ao Director a nomeação de conselhos consultivos, perma-
nentes ou temporários, nomeadamente nas áreas da gestão científica e 
pedagógica;

f) Garantir o cumprimento e contribuir para o desenvolvimento dos 
objectivos pedagógicos e científicos do DAO de harmonia com as 
indicações emanadas pelos órgãos comuns competentes;

g) Coordenar, em estreita colaboração com o Director, e em confor-
midade com as orientações dos órgãos comuns competentes, os meios 
materiais e humanos ao dispor do DAO, em ordem a assegurar a execução 
dos seus objectivos;

h) Colaborar na elaboração de programas de ensino, investigação e 
de formação do pessoal;

i) Promover as actividades necessárias ao bom funcionamento do DAO;
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j) Propor ao Reitor a adopção de sinais identificativos próprios, me-
diante parecer do Conselho do Departamento;

l) Aprovar o regulamento de organização e serviços, sob proposta do 
Director e mediante parecer do Conselho do Departamento;

m) Apreciar e preparar convénios, acordos e contratos de prestação 
de serviços;

n) Propor ao Director as iniciativas e actividades que considerar 
adequadas ao cumprimento dos objectivos do DAO;

o) Pronunciar -se sobre os restantes assuntos que lhe sejam subme-
tidos pelos órgãos comuns da Universidade ou dos demais órgãos da 
unidade orgânica.

Artigo 11.º
Conselho do Departamento

1 — O Conselho do Departamento tem 15 membros no total, é com-
posto pelo Director, que preside, e por:

a) Nove membros eleitos pelos docentes e investigadores do DAO;
b) Um membro eleito pelos bolseiros doutorados do DAO;
c) Dois membros eleitos pelos estudantes dos cursos dos primeiros, 

segundos e terceiros ciclos da responsabilidade do DAO;
d) Um membro eleito pelo pessoal não docente e não investigador 

do DAO;
e) Uma personalidade de reconhecido mérito não pertencente ao 

DAO com conhecimento e experiência relevante para o DAO, cooptada 
pelos restantes membros do Conselho do Departamento, por maioria 
de dois terços.

2 — Os representantes das alíneas anteriores são pertencentes e eleitos 
pelos mesmos grupos.

3 — O grupo a que se refere a alínea c) do n.º 1 integra um repre-
sentante pertencente e eleito pelos estudantes dos primeiros e segundos 
ciclos de estudos da responsabilidade do DAO e outro representante 
pertencente e eleito pelos estudantes dos terceiros ciclos de estudo da 
responsabilidade do DAO.

4 — O mandato do Conselho do Departamento tem a duração de 
quatro anos.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o mandato dos 
membros a que se refere a alínea c), do n.º 1, divide -se em dois ciclos 
distintos de dois anos, de acordo com as normas eleitorais aprovadas.

Artigo 12.º
Competências do Conselho do Departamento

1 — O Conselho do Departamento pronuncia -se, a título consultivo, 
sobre as iniciativas que lhe forem submetidas pelos órgãos competentes 
nas seguintes matérias:

a) Actos relacionados com os estatutos das carreiras docente e de 
investigação;

b) Planos de estudo dos ciclos de estudos;
c) Composição dos júris das provas e de concursos académicos;
d) Plano, orçamento e relatório de actividades;
e) Alterações aos regulamentos da unidade;
f) Outros assuntos, mediante solicitação do Director ou dos órgãos 

comuns da Universidade.

2 — Compete ainda ao Conselho do Departamento:
a) Elaborar o seu regimento;
b) Acompanhar o funcionamento do DAO e, nesse âmbito, formular 

sugestões e ou recomendações não vinculativas aos órgãos competentes;
c) Emitir pareceres, designadamente aqueles que estão obrigatoria-

mente previstos no presente Regulamento.

Artigo 13.º
Conselho para a Qualidade e Avaliação

O Conselho para a Qualidade e Avaliação é composto por cinco mem-
bros, sendo presidido pelo Director, que designa os outros membros, 
de entre quem se encontre afecto ao DAO, em função dos objectivos 
a alcançar.

Artigo 14.º
Competências do Conselho para a Qualidade e Avaliação

O Conselho para a Qualidade e Avaliação do DAO pronuncia -se, a 
título consultivo, sobre as iniciativas que lhe forem submetidas pelos 
órgãos competentes nas seguintes matérias:

a) Tarefas associadas à avaliação dos cursos ministrados no DAO;
b) Quadro de Avaliação e Responsabilização do Departamento 

(QUAR);

c) Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração 
Pública (SIADAP);

d) Planeamento e alocação de recursos humanos, tendo em conta as 
competências para realizar as tarefas;

e) Visão e os objectivos do DAO, procurando activamente oportuni-
dades para cumprir a sua missão;

f) Indicadores de qualidade;
g) Criação, disponibilização e manutenção de instrumentos de pro-

moção de Qualidade.
Artigo 15.º

Conselho para a Sustentabilidade
O Conselho para a Sustentabilidade é composto por cinco mem-

bros, sendo presidido pelo Director, que designa os outros membros, 
de entre quem se encontre afecto ao DAO, em função dos objectivos 
a alcançar.

Artigo 16.º
Competências do Conselho para a Sustentabilidade

1 — O Conselho para a Sustentabilidade do DAO tem como missão 
principal fomentar a mudança rumo ao desenvolvimento sustentável 
através da promoção da eco -eficiência, inovação e responsabilidade 
social.

2 — Este Conselho pronuncia -se, a título consultivo, sobre as inicia-
tivas que lhe forem submetidas pelos órgãos competentes nas seguintes 
matérias:

a) Divulgação dos princípios que caracterizam o desenvolvimento 
sustentável;

b) Promoção de acções de formação e divulgação dos princípios do 
desenvolvimento sustentável;

c) Cooperação entre o DAO e a Universidade, outros departamen-
tos e comunidade local, com vista à promoção do desenvolvimento 
sustentável;

d) Elaboração do relatório anual de sustentabilidade relativo às acti-
vidades realizadas no DAO no âmbito do desenvolvimento sustentável;

e) Aquisição de bens ou serviços.

Artigo 17.º
Autonomia de gestão

1 — A autonomia de gestão do DAO traduz -se na capacidade de, 
através dos seus órgãos competentes, dispor das verbas próprias, bem 
como dos recursos humanos e materiais que lhe estejam afectos, detendo 
nesse âmbito competência para a autorização e realização de despesas, 
nos limites anualmente fixados pelo Conselho de Gestão, e para a prática 
dos actos administrativos para o efeito necessários.

2 — No âmbito da capacidade a que se refere o número anterior, os 
órgãos do DAO detêm competência para a prática de actos de gestão 
corrente e daqueles que lhes forem delegados pelos órgãos comuns da 
Universidade.

3 — Consideram -se actos de gestão corrente, para efeitos do número 
anterior, todos aqueles que integram a actividade que o DAO deva de-
senvolver normalmente para a prossecução das suas atribuições, com 
excepção daqueles que, nos termos da lei e dos Estatutos, sejam da 
competência exclusiva dos órgãos comuns da Universidade.

4 — As competências a que se referem os n.os anteriores pertencem 
ao Director, salvo quando de outro modo se estabeleça no presente 
Regulamento ou em normas de grau superior, designadamente nos 
Estatutos da Universidade.

5 — Os órgãos e agentes do DAO estão obrigados ao princípio da 
eficiência na utilização dos seus recursos, à transparência e ao cumpri-
mento de todas as normas legais em vigor e ficam sujeitos à fiscalização 
financeira dos competentes órgãos e serviços da Universidade.

Artigo 18.º
Serviços

1 — O regulamento a que se refere o n.º 4 do artigo 5.º contempla as 
seguintes estruturas organizativas de suporte às funções do DAO:

a) Serviços administrativos;
b) Serviços de apoio técnico.

2 — O regulamento deve também prever mecanismos propiciadores 
de uma gestão eficiente, transparente, flexível e orientada por objectivos, 
bem como os mecanismos necessários a garantir a respectiva consecução 
e a optimização dos recursos disponíveis.

3 — O regulamento deve ainda dispor sobre a organização das es-
truturas a que se refere o n.º 1, designadamente quanto à definição de 
mecanismos de reporte e responsabilização.
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Artigo 19.º
Recursos humanos e materiais

1 — O DAO dispõe dos recursos humanos e materiais que lhe forem 
alocados pelos competentes órgãos comuns da Universidade e bem assim 
daqueles que obtenha em contrapartida das suas receitas próprias.

2 — São designadamente recursos humanos do DAO:
a) O pessoal docente e investigador que lhe esteja actualmente afecto 

e aquele que venha a ser afecto ou contratado com o objectivo expresso 
de assegurar as funções próprias do DAO;

b) Os bolseiros de investigação adstritos a projectos e orientados por 
docentes ou investigadores afectos ao DAO;

c) Os não docentes e não investigadores enquanto estejam adstritos 
ao serviço do DAO;

d) Os estudantes, na estrita medida em que colaboram nas actividades 
do DAO, nos termos do respectivo estatuto.

3 — São designadamente recursos materiais do DAO:
a) As dotações que lhe sejam atribuídas por decisão dos órgãos 

competentes da Universidade, designadamente no âmbito de contratos-
-programa plurianuais intra -institucionais celebrados entre estes e o 
DAO em que sejam assegurados indicadores e objectivos de gestão a 
cumprir;

b) As receitas provenientes de actividades de investigação e desenvol-
vimento desenvolvidas pelo DAO, bem como as derivadas da prestação 
de serviços e da emissão de pareceres, depois de retirados os custos de 
estrutura (overheads), nos termos aprovados pelos órgãos competentes.

Artigo 20.º
Funcionamento dos órgãos

1 — Cada órgão elabora o seu regimento com observância das normas 
legais imperativas e no quadro dos Estatutos da Universidade.

2 — As regras de convocação e funcionamento dos órgãos cole-
giais do DAO são as estabelecidas nos Estatutos da Universidade e, 
subsidiariamente, nos termos destes, as do Código do Procedimento 
Administrativo, com as especificidades dos n.os seguintes a estabelecer 
nos regimentos.

3 — A comparência às reuniões dos órgãos do DAO tem precedência 
sobre todas as demais actividades, salvo a participação em júris, exames 
e concursos e a presença em órgãos comuns.

4 — A realização das reuniões não pode prejudicar o normal funcio-
namento das actividades lectivas, pelo que na respectiva marcação se 
deve promover a devida conciliação prática, para o efeito se reservando, 
por princípio, os períodos em que não haja aulas, designadamente a 
tarde das quartas -feiras.

5 — As convocatórias são efectuadas preferentemente por via elec-
trónica, acompanhados, sendo o caso, dos pertinentes documentos em 
formato electrónico, devendo garantir -se a acusação do recebimento 
por parte do convocado.

6 — Os regimentos devem prever a utilização de videoconferência ou 
outros meios tecnológicos análogos, nos termos previstos nos Estatutos 
da Universidade.

7 — Os regimentos podem socorrer -se dos demais mecanismos per-
mitidos no n.º 3 do artigo 14.º dos Estatutos da Universidade.

Artigo 21.º
Regulamentos Eleitorais

1 — Os Regulamentos para a eleição e ou cooptação dos membros dos 
órgãos do DAO são aprovados pelo Reitor, sob proposta do respectivo 
Director, e mediante parecer do Conselho do Departamento.

2 — O processo de formação dos órgãos e, designadamente, a eleição 
dos membros eleitos obedece aos princípios e regras estabelecidos no 
artigo 13.º dos Estatutos da Universidade, devendo reflectir, tanto quanto 
possível, o justo equilíbrio das componentes orgânicas e funcionais 
constitutivas do DAO.

Artigo 22.º
Disposição Transitória

1 — Para a constituição inicial do Conselho do Departamento, os 
membros do Conselho do Departamento de Ambiente e Ordenamento 
identificados nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 1 do artigo 11.º são eleitos 
de acordo com o processo consagrado no presente artigo.

2 — As eleições realizam -se, por e dentre os membros de cada um dos 
grupos identificados nas alíneas a), b), c), e d) do n.º 1 do artigo 11.º, 
através de escrutínio secreto, em reuniões individualizadas, por grupo, 
especialmente convocadas para o efeito pelo Presidente do Conselho 
Directivo.

3 — Os Serviços de Gestão de Recursos Humanos e Financeiros 
disponibilizam ao DAO até ao quinto dia anterior à data de cada reunião, 
listagens actualizadas, por cada um dos grupos, do pessoal adstrito à 
respectiva unidade, conforme solicitação efectuada pelo Presidente 
do Conselho Directivo a esses Serviços, de acordo com os requisitos 
estabelecidos no artigo 11.º do Conselho do Departamento.

4 — No prazo e termos estabelecidos no número anterior, os Serviços 
de Gestão Académica disponibilizam ao DAO listagens actualizadas dos 
estudantes validamente matriculados nos ciclos de estudos do DAO.

5 — Para efeitos do n.º 3 considera -se adstrito à unidade quem dela 
dependa orgânico -funcionalmente por estar integrado nos respectivos 
mapas de pessoal ou de efectivos permanentes e ou quem lhes tenha 
sido formalmente afecto e nelas exerça funções com carácter predomi-
nante, incluindo aqueles que desenvolvam a respectiva actividade no 
âmbito de projectos e ou sob orientação de docentes ou investigadores 
adstritos à unidade.

6 — O Presidente do Conselho Directivo promove a publicitação das 
listagens a que se refere o número anterior pelos meios que julgar mais 
adequados à sua ampla divulgação e conhecimento pelos interessados, 
no mínimo pela respectiva afixação, nos locais habituais da unidade, 
nos dois dias anteriores à reunião.

7 — A inscrição nas listagens identificadas no número anterior cons-
titui presunção da capacidade dos eleitores delas constantes, e inver-
samente, sendo essa presunção elidível através de prova fidedigna, a 
apresentar por quem para tanto detenha legitimidade, até ao início da 
votação.

8 — São eleitos os membros que obtenham maior número de votos, 
até se perfazer o número total de mandatos a preencher por cada um dos 
grupos identificados nas alíneas a), b), c), e d) do n.º 1 do artigo 11.º do 
Conselho do Departamento.

9 — Em caso de empate que impossibilite a atribuição de um ou mais 
mandatos, procede -se a nova votação em relação àqueles que, nessa 
circunstância, obtiveram igual número de votos, sendo eleito quem 
obtiver o maior número de votos.

10 — No acto de eleição são eleitos suplentes, em igual número, 
no caso dos membros das alíneas a), b) e d) e em número duas vezes 
superior no caso dos membros das alíneas c) do n.º 1, do artigo 11.º do 
Conselho do Departamento

11 — A cooptação do membro a que se refere a alínea e) do n.º 1 
do artigo 11.º do Conselho do Departamento realiza -se na primeira 
reunião do Conselho do Departamento de Ambiente e Ordenamento na 
constituição inicial decorrente da eleição dos membros eleitos, sendo 
esse, após verificação dos mandatos e posse conferida pelo Presidente 
do Conselho Directivo, o primeiro ponto da Ordem de Trabalhos.

12 — Compete ao Presidente do Conselho Directivo em exercício 
promover o processo de constituição do Conselho do Departamento e 
desenvolver as condições necessárias à sua execução e acompanhamento, 
designadamente proceder à convocatória e à condução dos trabalhos das 
reuniões deste Conselho até à eleição do novo Director, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3 do artigo 174.º do RJIES.

13 — No caso de o Presidente do Conselho Directivo se encontrar 
em qualquer das situações abrangidas pelas garantias de imparcialidade 
legalmente previstas, designadamente em virtude da apresentação de 
candidatura própria a Director, é obrigatoriamente substituído pelo 
decano, considerando -se, para este efeito, aquele que de entre os mem-
bros a que se refere a alínea a) do n.º 1, do artigo 11.º do Conselho do 
Departamento detenha a posição mais elevada segundo as normas de 
precedência decorrentes dos estatutos de carreira aplicáveis.

14 — O Conselho do Departamento deve estar constituído no prazo 
máximo de 30 dias a contar da publicação do presente Regulamento.

Artigo 23.º
Revisão e alteração

1 — O presente Regulamento deve ser revisto em decorrência de 
processo de revisão dos Estatutos da Universidade.

2 — O presente Regulamento pode ser alterado em qualquer momento, 
mediante iniciativa conjunta do Director e da Comissão Executiva, sob 
parecer do Conselho do Departamento tomado por maioria de dois terços 
dos membros em exercício efectivo de funções.

3 — Os projectos de revisão e alteração são submetidos a discussão 
pública no DAO pelo prazo de 30 dias.

4 — Cabe ao Reitor aprovar as revisões e alterações ao presente 
Regulamento.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

1 — Salvo no que depender da entrada em funcionamento dos novos 
órgãos do DAO, o presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte 
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à sua publicação no Diário da República, após a devida aprovação pelo 
Reitor, nos termos do n.º 3 do artigo 52.º dos Estatutos.

2 — Na situação de transição a que se refere a ressalva do n.º 1, 
mantém -se em vigor o Regulamento anterior naquilo que se revele 
indispensável à viabilização dessa transição.

3 — Com a entrada em funcionamento dos novos órgãos é revogado 
o anterior Regulamento do DAO.

Universidade de Aveiro, 21 de Maio de 2010. — O Reitor da Univer-
sidade de Aveiro, Prof. Doutor Manuel António Cotão de Assunção.

203325985 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Declaração de rectificação n.º 1096/2010
O despacho n.º 21984/2008, publicado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 163, de 25 de Agosto de 2008, referente à criação do curso de 
1.º ciclo em Ciências da Educação pela Universidade de Évora, contém 
no n.º 10 uma omissão, pelo que onde se lê:

«10 — Observações: Não Aplicável»

deve ler -se:
«10 — Observações: o presente ciclo de estudos apresenta uma 

estrutura curricular organizada de forma que os estudantes possam 
obter uma formação genérica na área das Ciências da Educação ou 
optar por uma pré -especialização direccionada à empregabilidade 
em um de três domínios: Administração e Organização Educacional, 
Educação Comunitária ou Gestão da Formação Profissional.

Para esse efeito, a parte curricular do curso prevê um conjunto de 
unidades curriculares comuns a todos os estudantes e a possibilidade 
de optar por um desses três ramos, através da escolha de unidades 
curriculares específicas de cada percurso, a partir do 3.º semestre.»
25 de Maio de 2010. — A Directora, Margarida Cabral.

203326657 

 Declaração de rectificação n.º 1097/2010
O despacho n.º 6581/2010, publicado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 71, de 13 de Abril de 2010, referente à criação do curso de 3.º ciclo 
em Ciências Agrárias, contém uma incorrecção, pelo que, onde se lê:

«9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 
obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Áreas de especialização de: Agronomia, Biotecnologia; 
Ciência Animal; Ciência dos Alimentos; Ciência dos Ali-
mentos; Ciência Florestal; Protecção Vegetal; Território 
e Ambiente. 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

}Ciências Agrárias . . . . . . . . . . . . CA 160 * 20
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUI
Matemática/Estatística . . . . . . . . MAT/EST
Gestão/Economia . . . . . . . . . . . . GES/ECN
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS
Biologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BIO
Outras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  — 

Total  . . . . . . . 180

 Notas:

Os créditos optativos podem ser obtidos na Universidade de Évora 
ou em outras Instituições de Ensino Superior ou de Investigação, na-
cionais ou estrangeiras, mediante aprovação da Comissão de Curso.

(*) Créditos correspondentes à Tese de Doutoramento»

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

}Ciências Agrárias . . . . . . . . . . . . CA 160 (*) 20
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUI –
Matemática/Estatística . . . . . . . . MAT/EST –
Gestão/Economia . . . . . . . . . . . . GES/ECN –
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS –
Biologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BIO –
Outras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  — –

Total  . . . . . . . 180

(*) Dos quais 150 créditos correspondem à tese de doutoramento.

 Notas. — Os créditos optativos podem ser obtidos na Universidade 
de Évora ou em outras instituições de ensino superior ou de investi-
gação, nacionais ou estrangeiras, mediante aprovação da comissão 
de curso.»

26 de Maio de 2010. — A Directora, Margarida Cabral.
203328674 

 Declaração de rectificação n.º 1098/2010
O despacho n.º 6333/2010, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 69, de 9 de Abril de 2010, referente à adequação do curso 
de 2.º ciclo em Economia e Gestão dos Recursos Agro -Alimentares e 
Ambientais, da Universidade de Évora, contém algumas incorrecções, 
pelo que, onde se lê:

«No uso das competências que são conferidas na alínea b) do Ar-
tigo 92.º da Lei n.º 62/2007 de 10 de Setembro foi, em conformidade 
com os Decretos  -Lei n.os 42/2005 de 22 de Fevereiro e 74/2006 de 24 de 
Março, alterado pelo do Decreto -Lei n.º 107/2008 de 25 de Junho, apro-
vada a adequação do curso de Mestrado em Marketing Agro -Alimentar 
Economia Agrícola da Universidade de Évora, ao curso de 2.º ciclo em 
Economia e Gestão dos Recursos Agro -Alimentares, conducente ao grau 
de mestre em Economia e Gestão dos Recursos Agro -Alimentares, tendo 
sido registado pela Direcção -Geral do Ensino Superior com o número 
R/B — AD — 914/2007.»

deve ler -se:

«No uso das competências que são conferidas na alínea b) do ar-
tigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, foi, em conformidade 
com os Decretos -Leis n.os 42/2005, de 22 de Fevereiro, e 74/2006, de 24 
de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, apro-
vada a adequação do curso de mestrado em Marketing Agro -Alimentar 
Economia Agrícola da Universidade de Évora, ao curso de 2.º ciclo 
em Economia e Gestão dos Recursos Agro -Alimentares e Ambientais, 
conducente ao grau de mestre em Economia e Gestão dos Recursos Agro-
-Alimentares e Ambientais, tendo sido registado pela Direcção -Geral do 
Ensino Superior com o número R/B — AD — 914/2007.»

27 de Maio de 2010. — A Directora dos Serviços Académicos, Mar-
garida Cabral.

203326802 

deve ler -se:

«9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 
obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Áreas de especialização de Agronomia, Biotecnologia,
Ciência Animal, Ciência dos Alimentos, Ciência 

Florestal, Protecção Vegetal, Território e Ambiente 

 Declaração de rectificação n.º 1099/2010

A declaração de rectificação n.º 994/2010, publicada no Diário da 
República, 2.ª série,n.º 98, de 20 de Maio de 2010, referente à criação 




